
REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO COMO 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL – OS
Local, dia de mês de ano.
Exmo. Sr. Secretário de Estado de Planejamento e Gestão
A/C Diretoria Central de Contratos de Gestão - DCCG

A (O) Razão Social, inscrita no CNPJ sob o número 00.000.000/0000-00, com sede na endereço completo da entidade, por meio de seu representante legal Nome Completo, nacionalidade, estado civil, profissão, Carteira de Identidade número da identidade, CPF 000.000.000-00, vem por meio deste:
1. REQUERER: (assinalar com um X uma das opções abaixo):
( ) Qualificação

( ) Renovação da qualificação

( ) Qualificação em área adicional
da entidade como Organização Social - OS, instituída pela Lei nº 23.081, de 2018, e regulamentada pelo Decreto nº 47.553, de 2018, na(s) área(s) assinalada(s) no quadro abaixo
:
	
	Ensino
	
	Trabalho

	
	Pesquisa Científica
	
	Ação Social

	
	Desenvolvimento Tecnológico e Institucional
	
	Cultura

	
	Proteção e Preservação do Meio Ambiente
	
	Desporto

	
	Saúde
	
	Agropecuária


2. DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que (O) Razão Social atende as vedações constantes no art. 53 e 55 da Lei Estadual nº 23.091, a seguir:
 
“Art. 53 – Os integrantes do conselho de administração e do conselho fiscal ou órgão congênere não poderão receber, com recursos do contrato de gestão, remuneração ou subsídio, a qualquer título, pelos serviços que, nessa condição, prestarem à entidade.

Parágrafo único – Os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao cargo no conselho de administração, Conselho Fiscal ou órgão congênere para assumir funções executivas remuneradas.”

(...)
“Art. 55 – É permitida a participação de servidor público ou ocupante de função pública na composição de conselho de OS, vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a qualquer título.

Parágrafo único – É vedado a parente consanguíneo ou afim até o terceiro grau do Governador ou do Vice-Governador do Estado, de Secretário de Estado, de Senador ou de Deputado Federal ou Estadual atuar como conselheiro ou dirigente de OS.” 
___________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE

Cargo do(a) nome da entidade

Dados da requerente para contato
Endereço: Rua / Bairro / Nº / Cidade / Estado / CEP:

Telefone para contato: fixo e móvel
E-mail:

Site:
Redes Sociais:
Assinalar os documentos abaixo que foram anexos ao requerimento de qualificação como OS encaminhados à Seplag:

· 1. Estatuto da entidade com registro no Cartório Cível de Pessoas Jurídicas; 

· 2. Ata de eleição ou documento de nomeação dos membros dos órgãos deliberativos que exerçam mandatos e que estiverem em exercício no momento da solicitação da qualificação;

· 3. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
· 4. Documentos que comprovem a experiência da entidade na execução direta de projetos, programas ou planos de ação relacionados às áreas de atividade em que pretende se qualificar ou na prestação de serviços de apoio a outras organizações ou entidades privadas e ao setor público em áreas afins, entre as relacionadas no art. 43   da Lei nº 23.018, de 2018 por, no mínimo, dois dos últimos cinco anos anteriores à data do requerimento de qualificação;
· 5. Certidões válidas de regularidade da entidade sem fins lucrativos junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, à Justiça do Trabalho e às fazendas Federal, Estadual e Municipal;

· 6. Comprovante de registro da entidade sem fins lucrativos no conselho regional profissional competente do Estado, quando for o caso.

Considerações importantes: 

Todos os documentos anexos ao requerimento poderão ser entregues em cópia simples. 

A entidade sem fins lucrativos que requerer a qualificação como OS, se compromete com a veracidade de todas as informações e documentos apresentados.

Para comprovação de experiência descrita no item 4, a entidade deverá encaminhar, um dos documentos abaixo descritos, demonstrando a realização de atividades na área de atuação que pretende se qualificar, objeto pactuado, o montante de recursos utilizados e sua origem:

· cópia de extratos, publicados em diários oficiais, de convênios, termos de parceria, termos de fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, contratos de gestão, outros contratos ou instrumentos jurídicos congêneres; ou

· cópia de instrumentos jurídicos ou projetos firmados com organizações públicas ou privadas.

Para comprovação de experiência da entidade serão aceitos para fins de comprovação de experiência, apenas quando acompanhados da comprovação de sua respectiva execução e regularidade, mediante apresentação de um dos documentos abaixo:

· comprovante da aprovação da prestação de contas;

· relatórios parciais de execução, monitoramento ou de avaliação, caso previstos na legislação específica do instrumento jurídico apresentado, emitidos pelo órgão público competente ou pela parte signatária dos instrumentos jurídicos apresentados;

· declaração ou atestado de execução e regularidade, emitido pelo órgão público competente ou pela parte signatária dos instrumentos jurídicos apresentados.

� Assinalar com X uma ou mais opções do quadro a seguir que a entidade possui comprovada experiência na execução das atividades que consistem na promoção dos objetivos sociais indicados no estatuto social.





